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ESTADO DE ALAGOAS

POLÍCIA MILITAR

COMANDO GERAL

CENTRO DE GERENCIAMENTO DE CRISES, DIREITOS HUMANOS E POLÍCIA COMUNITÁRIA
PROJETO:
ESTÁGIO PRÁTICO DE SEGURANÇA PÚBLICA E DIREITOS HUMANOS
MACEIÓ-AL, MAIO DE  2004

PLANO DE ESTÁGIO PRÁTICO DE SEGURANÇA PÚBLICA E DIREITOS HUMANOS

.

1. JUSTIFICATIVA

A Polícia Militar de Alagoas, órgão que compõe o Sistema de Defesa Social, possui em seu efetivo uma composição que não fica alheia a situação social em que se encontra o Estado e seu papel constitucional, na manutenção da ordem pública. Com a política do comando geral da Polícia Militar, de estabelecer uma Polícia Cidadã, voltada para promoção dos Direitos Humanos interno e externo, não se pode esquecer as atividades operacionais da Corporação, havendo necessidade de estabelecer a correlação entre  técnica policial e o respeito aos Direitos Humanos dotando o efetivo de tais condições. A fim de padronizar as técnicas operacionais voltadas para o respeito a Cidadania e os  Direitos Humanos pela Corporação, através do Centro de Gerenciamento de Crises, Direitos Humanos e Polícia Comunitária – CGCDHPC, que tem como uma de suas missões a instrução,  se faz necessário capacitar e qualificar os policiais, para que se tornem multiplicadores da doutrina de direitos humanos,  para que possam conhecer seu papel dentro desta conjuntura, bem como melhorar a conduta das UOp nestes assuntos e  aumentar sua eficiência e sensibilidade do efetivo.

2. FINALIDADE

Ao termino da Capacitação os participantes estarão aptos, em suas unidades, para serem multiplicadores e desenvolver internamente, de maneira prática a política de Direitos Humanos e terão noções de gerenciamento de conflitos urbanos e rurais, além de serem capazes de instruir o efetivo das unidades nesta temática ajudando a estabelecer um padrão de conduta e a doutrina da PMAL dentro da proteção destes direitos.

3. OBJETIVO GERAL
     Capacitar os policiais militares, das unidades operacionais da Corporação (CPC e CPI), a agirem dentro do contexto da promoção das normas fundamentais de Direitos Humanos aplicáveis a função policial e servirem como multiplicadores na PMAL.

4. OBJETIVOS ESPECIFICOS

a. Proporcionar aos policiais militares conhecimentos sobre a legislação nacional vigente e inerente ao serviço policial;

b. Desenvolver habilidades que proporcione aos policiais militares as condições para que possam servir de multiplicador junto as unidades operacionais na PMAL;

c. Desenvolver atitudes e habilidades necessárias ao desempenho das atividades policiais militares a luz dos diplomas legais vigentes;

d. Estimular os policiais militares a fazer uso da verbalização como forma de melhor atender  as necessidades da comunidade.

5. DURAÇÃO DA CAPACITAÇÃO

Total de 50 horas/aulas.

6. CALENDÁRIO DE ATIVIDADES 

	OPM
	Período
	Local

	***
	10 a 14 MAI 2004
	CFAP


   * **  Conforme disponibilidade do CPI e CPC

7.  QUADRO DE TRABALHO

     Conforme o Anexo II 

7. DIREÇÃO 

Comissão de Educação em Direitos Humanos da PMAL (DE, CGCDHPC, CFAP, APMSAM e PM/3).

8. COORDENAÇÃO

Centro de Gerenciamento de Crises, Direitos Humanos e Polícia Comunitária 

9. ROL DE MATÉRIAS  

	Nível de Ensino
	N.º de Ordem
	Disciplinas
	Carga Horária

	Básico


	01

02

03

04

05

06

07
	Direitos Humanos na PMAL

Prática de Direito Constitucional p/ Polícia 

Prática de Direito Penal para Polícia

Prática de Direito Proc. Penal p/ Polícia

Noções de Teorias Sociais

Instrumentos Internacionais

Grupos Vulneráveis
	02

02

02

02

02

02

04

	
	08

09

10

11

12
	Prática Policial

Ética Policial

Gerenciamento de Crises

Polícia Comunitária

Tiro defensivo – Método Giraldi
	12

02

04

02

06

	Transversal
	13
	Sensibilização Social e Religiosa
	04

	Palestras
	14
	Tortura e Abuso de Autoridade: O Policial 

 como Protagonista de D. Humanos 
	02

	
	
	 O Sistema Integrado de Defesa Social.
	02

	TOTAL   DE    HORAS   AULAS
	50


11. OBJETIVOS PARTICULARES

a. Direitos Humanos na PMAL.

Assimilar conhecimentos que capacitem o PM a:

1). Reconhecer a evolução da doutrina no contexto universal, especificamente dentro da Corporação e seus efeitos práticos;

2). Identificar o crescimento da qualidade de serviço prestado pela Corporação com a implementação da doutrina.

3). Conhecer o CGCDHPC e desenvolver habilidades que proporcione a execução de suas missões dentro de cada UOp da Corporação

b. Prática de  Direito Constitucional Para Polícia.

Assimilar conhecimentos que capacitem o PM a:

1). Conhecer os principais artigos da Carta Magna relacionadas aos direitos e garantias individuais; 

2). Proporcionar entendimento dos conceitos básicos de cidadania e sua inclusão na Corporação a luz da Constituição;

c. Prática de Direito Penal Para Polícia.

Assimilar conhecimentos que capacitem o PM a:

1). Conhecer a legislação e os procedimentos legais relacionados à atividade policial; 

2). Proporcionar entendimento dos conceitos básicos da legislação penal.

d. Prática de Direito Processual Penal Para Polícia.

Assimilar conhecimentos técnicos e habilidades necessário que capacitem o policial militar a:

1). Discutir a legislação pertinente a Polícia Militar, possibilitando aos policiais os meios necessários na condução de questões atinentes aos diplomas legais da Corporação; 

2). Desenvolver habilidade e técnicas que condicionem ao policial, agir com profissionalismo e respeito aos direitos do cidadão policial durante as abordagens policiais.

e. Noções de Teorias Sociais.

Assimilar conhecimentos  que capacitem o aluno a:

1). Refletir sobre os fatores socioculturais na organização e no desenvolvimento da civilização humana, caracterizando nesse processo as diferentes formas de saber;

2). Identificar as diferentes maneiras pelas quais a Sociologia interpreta a sociedade capitalista;

3). Caracterizar as relações de poder que se manifestam no Estado e nos movimentos sociais, como também as políticas publicas;

4). Introduzir o aluno no debate sobre as causas da criminalidade e da violência.

f. Instrumentos Internacionais.

Assimilar conhecimentos que capacitem o PM:

 1).   Conhecer os principais instrumentos ligados ao emprego da força e da arma de fogo e conduta ética e legal na aplicação da lei;

 2).  Identificar a aplicação destes instrumentos e ser multiplicador destes conhecimentos.

g. Grupos Vulneráveis.

Proporcionar conhecimentos que condicione o PM:

1) Conhecer os principais grupos vulneráveis existentes, suas peculiaridades e como deve ser o comportamento do policial diante destes casos

h. Prática Policial.

Propor conhecimentos e desenvolver habilidades técnicas que capacitem o PM:

1) Aprimorar o conhecimento da técnica policial militar;

2) Condicionar tais técnicas em defesa dos direitos dos cidadãos;

3) Direcionar o serviço policial militar a luz dos direitos humanos.

i. Ética Policial.

 Propor experiências de aprendizagem que propiciem ao PM

1). Compreender os padrões éticos das instituições de segurança publica;

2). Analisar e discutir as situações de comportamento ilegítimo no serviço operacional da Polícia Militar.

j. Gerenciamento de Crise

Propor Experiências de aprendizagem que condicione o PM

1) Desenvolver  habilidades e técnicas que possibilitem estabilizar uma crise e iniciar uma negociação.

k. Polícia Comunitária.

Propor conhecimentos que capacitem o PM:

1) Aprimorar o relacionamento com a comunidade;

2) Conhecer este policiamento e desenvolver habilidades para aumentar a confiança da comunidade no serviço policial militar.

l. Tiro Defensivo – Método Giraldi

 Proporcionar habilidades e técnicas que condicione o PM:

1) Empregar a arma de fogo respeitando os princípios da necessidade, legalidade, proporcionalidade e ética policial;

2) Aprimorar técnicas de tiro defensivo por meio da negociação.

m. Sensibilização Social e Religiosa

Proporcionar experiências que ajudem o PM a entender e desenvolver sua condição de protagonista social, bem como valorizar sua auto estima pessoal, espiritual e conseqüentemente profissional.

12. prescrições diversas
a. O Estágio Prático de Segurança Pública e Direitos Humanos- EPSPDH, é destinado a oficiais  e praças das unidades operacionais da PMAL; 

b. O corpo docente será composto por Oficiais do Centro de Gerenciamento de Direitos Humanos e Polícia Comunitária – CGDHPC/PMAL e policiais militaress com cursos de direitos humanos e notório saber sobre a temática;

c. Os comandantes das Unidades Operacionais deverão apresentar os policiais militares, no local onde será realizada a capacitação de sua unidade;

d. Os P/1 de cada Unidade Operacional, deverão ajustar a escala de serviço dos Instruendos de modo que não prejudique as instruções;

e. Será fornecido a cada aluno todo material didático relacionada a Capacitação;

f. Ao termino da Capacitação, os alunos receberão um certificado e o Distintivo do Estágio para utilizar no uniforme;

g. Os casos omissos serão resolvidos pelo Comandante Geral da Polícia Militar de Alagoas, através da Comissão de Educação em Direitos Humanos da PMAL, composta por grupo de trabalho presidido pelo Diretor de Ensino, Coordenado pelo Diretor do CGCDHPC e com membros do CGCDHPC, CFAP, APMSAM e PM/3.

Quartel em Maceió - AL, 03 de maio de 2004

José Edmilson Cavalcante – Cel PM

Comandante Geral 

Veríssimo Correa da Rocha – Cel PM

            Diretor de Ensino

                                                                      Adilson Bispo dos Santos – Ten Cel PM
                                                         Diretor do CGDHPC/PMAL
